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1. Introdução 
 
Brasil, Índia e África do Sul têm sido membros ativos do regime multilateral de 
comércio desde o estabelecimento do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 
(GATT), em 1948, e a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 
1995. Historicamente vêm assumindo papel de destaque na defesa dos interesses 
dos países em desenvolvimento, principalmente nas rodadas de negociação. A 
China, desde sua acessão, em 2001, também vem desempenhando papel 
proeminente como membro da OMC. Nos primeiros anos manteve uma presença 
discreta nos órgãos regulares, com exceção do Comitê sobre Antidumping, mas 
desde o início da Rodada de Doha, em 2001, vem apresentando diversas 
propostas com outros grupos de interesse ou individualmente. A Rússia 
participava como observadora da Rodada e concluiu seu processo de acessão em 
dezembro de 2011. 
 
Brasil, Índia e China assumiram posição de evidência no início de 2003, quando 
decidiram, em conjunto, rejeitar a proposta dos Estados Unidos e da União 
Europeia sobre agricultura, oferecida como a última concessão possível desses 
membros para quebrar o impasse da Rodada na Reunião Ministerial de Cancun. 
Sob a coordenação do Brasil, os três países criaram o G-20 comercial que rejeitou 
tal proposta. Nas negociações que se seguiram, adotaram uma posição 
intermediária entre os países defensivos, o G-10, contra maiores liberalizações do 
setor agrícola e a manutenção dos níveis de subsídios à agricultura, e o Grupo de 
Cairns, de países mais agressivos pela liberalização agrícola, liderado pela 
Austrália. A África do Sul também faz parte do G-20. 
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Com o sucesso do G-20, não só por sua postura construtiva, bem como sua 
sofisticação técnica, Brasil e Índia passaram a compor o G-4, grupo de países que 
assumiram papel de liderança na tentativa de concluir a Rodada em 2008. O 
grupo alterou a geometria das negociações na OMC. Até Doha, os países que 
determinavam o ritmo e o alcance das rodadas eram Estados Unidos, União 
Europeia, Canadá e Japão ou Quad. Em Doha, tal configuração passou a ser 
formada por Estados Unidos, União Europeia, Brasil e Índia, o New Quad.  
 
A China, por ter entrado na OMC em 2001, alegava já ter oferecido alto nível de 
liberalização para seu comércio internacional, passando a sustentar uma posição 
defensiva na Rodada, como um dos países de acessão recente (recently acceded 
country) ou RAM.   
 
Os integrantes do BICS, na Rodada, não se apresentaram como grupo de 
interesses específico. Participavam, no entanto, em diversos grupos de 
negociação com posições coordenadas com outros países em desenvolvimento, 
ao mesmo tempo em que apresentavam propostas conjuntas. Assim, nas 
negociações agrícolas, os quatro pertenciam ao G-20 comercial, mas Índia e 
China simultaneamente eram integrantes do G-33, coordenado pela Indonésia, 
que defendia salvaguardas especiais para agricultura. O Brasil fazia parte do 
Grupo de Cairns, coordenado pela Austrália e forte defensor da liberalização total 
do setor. No grupo negociador sobre acesso a mercados para bens não agrícolas 
(NAMA), coordenado pela África do Sul, Brasil e Índia integram o NAMA-11, 
formado por países emergentes com mercados em expansão. Já a China 
apresentava, via o Grupo de RAMs, interesses defensivos nas negociações de 
NAMA.  
 
O objeto do presente artigo é analisar a participação de quatro países dos BICS 
na OMC, mais especificamente, na Rodada de Doha iniciada em 2001, no exato 
momento da entrada da China na OMC. Nas próximas seções será apresentada a 
participação dos integrantes do BICS nos principais grupos negociadores da 
Rodada de Doha: agricultura, acesso a mercado para bens não agrícolas, 
antidumping, medidas compensatórias, serviços e propriedade intelectual, onde 
esses países tiveram papel de destaque para o andamento das negociações. 
  
2. Agricultura 
 
Diante dos escassos resultados obtidos na Rodada Uruguai, os membros da OMC 
já haviam se comprometido com uma nova etapa de liberalização do setor 
agrícola, que ficou prevista para após 5 anos da entrada em vigor do Acordo sobre 
Agricultura, de 1995. Pela importância do setor, o tema agricultura passou a ser o 
ponto central das negociações de Doha.  
  
O mandato de Doha estabelecia objetivos para cada um dos elementos do tripé 
agrícola: i) acesso a mercados, visando uma melhora substancial de acesso; ii) 
subsídios à exportação, com propósito de obter uma redução com vistas à 
eliminação desses subsídios; iii) medidas de apoio interno, com vistas a reduções 
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substanciais por parte dos grandes subsidiadores agrícolas. Os resultados 
deveriam contemplar o princípio de tratamento especial e diferenciado para Países 
em Desenvolvimento, com condições mais favoráveis para seus compromissos6. 
 
O mandato da Rodada confirmava nova etapa de liberalização já prevista no 
Acordo sobre Agricultura, que, na Rodada Uruguai (1986-1994), determinou a 
conversão de barreiras não tarifárias em tarifas equivalentes; a redução de 
medidas de apoio doméstico e de subsídios à exportação; e maior acesso a 
mercado por meio da garantia de acesso mínimo. 
 
O Brasil manteve postura ofensiva nas negociações por ser um grande 
exportador, com interesses em todos os pontos do mandato. Algumas de suas 
demandas já haviam sido feitas desde a Rodada Uruguai através do Grupo de 
Cairns, ao qual a África do Sul participava7. Índia e China, com produção agrícola 
predominantemente familiar, adotaram postura defensiva em muitas questões por 
meio do G-338.  
 
Mas apesar de diferenças na estrutura econômica, Brasil, Índia e China lideraram, 
em 2003, a criação do G-20 comercial9 em busca de reformas da Política Agrícola 
dos países desenvolvidos, que apresentam altas tarifas, inúmeras quotas-tarifárias 
e um sistema extremamente distorcivo de subsídios à exportação e à produção 
interna.  
 
A atuação do G-20 enfrentou resistência dos Estados Unidos, da União Europeia e 
principalmente do G-1010, grupo liderado por Japão e Suíça, contra liberalização 
do setor agrícola e a favor da manutenção dos níveis de subsídios à agricultura. 
 

                                                           
6
 Declaração Ministerial de Doha, 14 de novembro de 2001, WT/MIN(01)/DEC/1, para. 13 e 14. 

7
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Zimbábue. 
9
 O G-20, que busca disciplinar o uso de subsídios agrícolas e medidas de acesso a mercado nos Países 

Desenvolvidos, é integrado por África do Sul, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, China, Cuba, Equador, Egito, 

Guatemala, Índia, Indonésia, México, Nigéria, Paquistão, Paraguai, Peru, Filipinas, Bolívia, Brasil, Chile, 

China, Cuba, Equador, Egito, Guatemala, Tanzânia, Tailândia, Uruguai, Venezuela e Zimbábue. 
10

 O G-10, que defende proteção à agricultura na OMC, é integrado por Japão, Suíça, Taiwan, Islândia, Israel, 

Liechtenstein, Ilhas Maurício e Noruega. 
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Por manter sempre uma posição intermediária e construtiva, ao longo de toda a 
Rodada, o G-20 conseguiu angariar respeito pelo seu conhecimento sobre as 
posições de todos os países envolvidos, bem como profundidade nos aspectos 
técnicos das questões. Ao longo das negociações, as posições do G-20 acabaram 
sendo incorporadas nos documentos do Presidente da Seção Especial de 
Agricultura, a ponto de se estimar que grande parte das propostas do documento 
final de 2008 foi derivada das propostas do G-20.  
 
Na Ministerial de julho de 2008, um dos temas do Pacote do DG Lamy que 
inviabilizou a conclusão da Rodada foi o de salvaguardas especiais, ponto de 
grande sensibilidade para a Índia. A Índia não pôde aceitar a proposta de gatilho 
sobre importações, que seria acionado para impedir surtos de importação de bens 
agrícolas. As propostas variavam de 40% (Países Desenvolvidos) a 10% (Índia). A 
Índia temia que as importações pudessem desestabilizar sua agricultura familiar, 
que agregava significativa parcela da população. O Brasil não tinha problemas 
com a proposta apresentada, e foi o primeiro país a dar apoio ao Pacote Lamy, 
mas os Estados Unidos tiveram dificuldade em apoiar tal pacote, porque 
considerava pouco ambiciosa a abertura comercial ofertada em NAMA pelos 
países emergentes.    
 
As negociações sobre aceso a mercados agrícolas ficaram polarizadas em torno 
de alguns pontos: estabelecimento de um limite para picos tarifários; definição das 
tarifas aplicáveis dentro das quotas; tratamento de produtos especiais, que 
receberiam cortes menores; e mecanismo de salvaguardas para Países em 
Desenvolvimento. Exportadores agrícolas do Grupo de Cairns e G-20 defendiam 
tetos para as tarifas agrícolas, o que era combatido pelo G-10. Salvaguardas 
especiais para Países em Desenvolvimento era uma das questões centrais do G-
33, mas também sofreu oposição de Países Desenvolvidos. Sobre quotas 
tarifárias, a União Europeia defendia que, dentro da quota, tarifas seriam 
reduzidas a 15% e as inferiores a 15% seriam reduzidas a zero, enquanto o G-20 
e o Grupo de Cairns defendiam a adoção de tarifa zero para produtos dentro da 
quota. 
 
O Pacote de julho de 2008 consolidou muitas das posições negociadoras dos 
membros da OMC, e sua versão de dezembro de 2008, ainda é considerada como 
a concretização dos resultados dos 10 anos de negociação. Para se ter uma ideia 
mais detalhada dos avanços alcançados, a seguir são sumariadas as principais 
propostas no início da Rodada e no Pacote de 2008. 
 
i. Acesso a mercados  
 
Na OMC, o termo acesso a mercados se refere às medidas tarifárias e não 
tarifárias, bem como os prazos de reduções a serem implementados pelos 
membros para a importação de bens. O GATT, que foi estabelecido com o objetivo 
de liberalizar o comércio, via sucessivas rodadas de reduções tarifárias, definiu as 
regras básicas de acesso a mercados. Após cada rodada de negociação, cada 
membro devia anexar ao Acordo Geral e depois ao Acordo sobre Agricultura da 
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OMC, uma lista de seus compromissos, estabelecendo as tarifas máximas 
incidentes sobre a importação de cada produto (GATT 1947, Art.2), como tarifas 
consolidadas. Cada membro poderia praticar tarifas menos elevadas, se fossem 
de seu interesse, como tarifas aplicadas. As tarifas consolidadas só podiam ser 
excedidas em condições excepcionais, mediante concessões aos membros 
afetados. A maioria dos membros consolidou suas tarifas junto ao GATT e depois 
à OMC. Os membros são livres para aplicar tarifas inferiores à consolidada, desde 
que não discriminem entre os demais membros (Art. I), existindo exceções a essa 
regra, como é o caso dos acordos regionais. O GATT também determinava que 
nenhuma medida, além de tarifas, seria usada como forma de limitar o acesso a 
esses mercados (Art. XI.1), embora houvesse  exceções aos produtos agrícolas 
(Art. XI.2(c)), discriminadas no Acordo sobre Agricultura, firmado em 1994. 
 
Para reduzir as restrições ao comércio internacional, o GATT estabeleceu que os 
Membros devem se engajar em rodadas de negociação (Art. XXVIII). Ponto 
importante de qualquer rodada sempre foi a definição das modalidades da 
negociação, onde se estabelece o método pelo qual as tarifas consolidadas 
devem ser reduzidas. Nas primeiras rodadas do GATT, as negociações se 
realizavam ou por modalidade de oferta e demanda ou fórmula de redução. No 
caso da fórmula, uma equação matemática procurava definir a magnitude das 
reduções tarifárias. Exemplo mais conhecido é a formula tipo suíça, que determina 
reduções mais fortes para tarifas mais elevadas. No caso de oferta e demanda, 
cada membro apresentava uma lista inicial de ofertas para cada produto, recebia 
então pedidos dos outros países e a partir dessa base negociava o compromisso 
final que era então multilateralizado. Como durante muitos anos o GATT foi 
integrado majoritariamente por Países Desenvolvidos, exportadores de bens 
industriais, as listas pouco contemplavam a área de acesso a mercado para bens 
agrícolas, que ademais estava sujeita a outras formas de proteção além das 
tarifas, via exceções tipo waivers. 
 
Foi a Rodada Uruguai (1986-1994) que finalmente enquadrou a área agrícola às 
regras do GATT. Os chamados velhos temas, que contemplavam a 
excepcionalidade dos produtos agrícolas, foram incluídos no mandato negociador, 
que elencou os pontos que deviam ser discutidos pelos membros dentro da 
Rodada. Ao final da Rodada Uruguai, membros acordaram que barreiras não 
tarifárias (BNT) em agricultura seriam convertidas em tarifas, via o mecanismo de 
tarificação (tariffication) (Acordo sobre Agricultura, Art. 4.2). Mas para proteger os 
produtores domésticos de elevações súbitas da quantidade e reduções 
significativas de preços nas importações foi adotado um mecanismo de 
salvaguardas para as linhas submetidas à tarificação, o que permitia a elevação 
das tarifas em caso de variações repentinas das importações (Art. 5). Algumas 
tarifas foram consolidadas a níveis muito elevados para manter a proteção antes 
concedida pelas BNT, o que levou à constituição de diversos picos tarifários, 
entendidos como aqueles com tarifas três vezes superiores à média geral (cerca 
de 15%). Para produtos com tarifas proibitivas foram adotadas quotas tarifárias, 
calculadas como percentual do consumo de cada produto, que permitiam o acesso 
de uma quantidade anual a tarifas inferiores às consolidadas.  
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Desde o início, o Brasil havia sinalizado que obstruiria um acordo pouco ambicioso 
na agricultura11, mas até então se pronunciava majoritariamente com o Grupo de 
Cairns, enquanto Índia e China ou apresentavam propostas individuais ou 
subscreviam iniciativas do G-33. A partir de 2003, os integrantes do BICS 
passaram a atuar coordenadamente via G-20. 
 
Um dos primeiros passos das negociações em acesso a mercados foi a definição 
do método pelo qual as tarifas seriam reduzidas. Na Rodada Uruguai, diante do 
impasse de se acordar uma fórmula, definiu-se que as reduções tarifárias dos 
Países Desenvolvidos deveriam levar a um corte linear médio de 33,3%12. Poderia 
haver, assim, certa flexibilidade, com tarifas acima da média e outras abaixo, 
desde que se alcançasse a redução média desejada. Permitiu-se também que 
determinado percentual de produtos sensíveis ficasse isento de cortes, via 
concessão de flexibilidades que permitissem acomodação de interesses 
conflitivos. 
 
Proposta Estados Unidos – União Europeia 
 
Na Rodada Doha, Estados Unidos e União Europeia propuseram, em 2003, que 
os cortes tarifários nas negociações agrícolas deveriam ocorrer por meio de três 
fórmulas. Parte das linhas deveria receber alíquota zero; parte seria submetida a 
cortes lineares; enquanto o restante seria reduzido pela fórmula suíça. Como o 
documento não propunha flexibilidades ou coeficientes para as fórmulas foram 
deixadas para as negociações seguintes a definição do percentual de linhas 
tarifárias submetidas a cada fórmula, a redução média e mínima e os coeficientes 
da fórmula suíça13. 
 
A proposta dos Estados Unidos e União Europeia se contrapunha à abordagem 
linear proposta pelo Presidente da Seção Especial14. Ambos os documentos 
procuravam definir modalidades para a Reunião Ministerial de Cancun que 
ocorreria em setembro de 2003. 
 
Vários países, em um primeiro momento, endossaram a proposta, embora com 
reservas em certos pontos15, mas mudaram de posição após as discussões 
levantadas pelo G-20. Pela avaliação do G-20, se cada país pudesse eleger quais 
linhas seriam submetidas a cada fórmula, haveria espaço para a manutenção de 
picos tarifários. Isso porque a redução linear, ao definir apenas o corte médio e 
mínimo, permitiria que cortes em linhas menos importantes compensassem a 

                                                           
11

WTO, Statement by Brazil on 7º Special Session of the Committee on Agriculture, documento 

G/AG/NG/W/149, de 4 de abril de 2001. 
12

 HODA, Anwarul. Tariff Negotiations and Renegotiations under the GATT and WTO Procedures and 

Practices, Cambridge University Press, 2001. 
13

 WTO Joint EC-US Paper, documento TN/AG/GEN/8, de 19 de agosto de 2003. 
14

 WTO, Revised First Draft of Modalities, documento TN/AG/W/1/Rev.1, de 18 de março de 2003. 
15

 WTO, Agriculture: Framework Proposal WT/MIN(03)/W/6, de 4 de setembro de 2003. 
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pequena redução de produtos do interesse dos Países em Desenvolvimento. Por 
isso, na visão do G-20, a fórmula proposta por Estados Unidos e União Europeia 
seria uma abordagem “meticulosamente estruturada para acomodar os interesses 
dos proponentes em detrimento da grande maioria dos membros”16. 
 
Depois do impasse de Cancun, as negociações prosseguiram em Genebra, e um 
Framework foi acordado em agosto de 2004. O Framework determinava que as 
reduções deveriam ocorrer por banda (tiered formula), pela qual tarifas mais 
elevadas teriam cortes maiores. As bandas de redução, assim como o percentual 
de cortes e as flexibilidades, seriam sujeitas à negociação17. 
  
Propostas do G-20 e dos RAMs 
 
Em 2005, o G-20 submeteu proposta sobre acesso a mercados para produtos 
agrícolas. As tarifas dos Países Desenvolvidos deveriam ser submetidas a um 
corte médio de 54%, por meio de reduções lineares dentro de bandas, que 
variavam entre 45% e 70%. Para a redução dos picos tarifários deveria ser 
adotado um teto (cap) de 100%. As tarifas dos Países em Desenvolvimento, por 
sua vez, deveriam ser submetidas a uma redução média de cerca de 2/3 das dos 
Países Desenvolvidos, com um limite de (cap) 150%, mas dentro de diferentes 
bandas (Tabela 1). Além disso, tarifas específicas deveriam ser convertidas em 
ad-valorem e uma fórmula adicional deveria ser negociada para tratar a escalada 
tarifária18. 
 

 
Tabela 1: Proposta do G-20 para redução em produtos 

agrícolas 
 

Países desenvolvidos Países em desenvolvimento 

Bandas (AVEs) 
Corte 
linear 

Bandas (AVEs) Corte linear 

0 ≤ 20 45% 0 ≤ 30 25% 

> 20 ≤ 50 55% > 30 ≤ 80 30% 
> 50 ≤ 75 65% > 80 ≤ 130 35% 

> 75 75% > 130 40% 

CAP: 100%  CAP: 150%  

Fonte: G-20: “Elements for discussion on market access” 

 
 
Com relação às flexibilidades, o G-20 propôs que, quanto maior o desvio dos 
produtos sensíveis com relação à média, maiores deveriam ser as compensações 
por meio de quotas e reduções tarifárias. O grupo propôs também que as 

                                                           
16

 WTO, Comunication from G-20, documento TN/AG/GEN/9, de 07 de maio de 2004 . 
17

 WTO, Decision Adopted by the General Council on 1 August 2004, documento WT/L/579. 
18

 A proposta do G-20 em acesso a mercados encontra-se no documento Elements for discussion on market 

access, de 7 de julho de 2005. Críticas anteriores do grupo foram apresentadas no documento Communication 

from the G-20, documento TN/AG/GEN/9, de 7 de maio de 2004. 
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salvaguardas previstas no Artigo 5 do Acordo sobre Agricultura fossem eliminadas 
no início do período de implementação, ponto em aberto no Framework de 2004 
que gerou uma forte oposição do G-10. 
 
A tentativa do G-20 de reduzir a proteção seletiva nos Países Desenvolvidos foi 
acompanhada pela defesa do direito dos Países em Desenvolvimento protegerem 
o mercado agrícola por questões de segurança alimentar. Essa era uma demanda 
importante da Índia no grupo, que no início da Rodada, havia proposto com o G-33 
a criação de uma categoria específica de produtos agrícolas, denominada Food 
Security Box, que deveria ser isenta de maiores compromissos em acesso a 
mercados e medidas de apoio doméstico19. A criação de um mecanismo de 
salvaguarda especial para os Países em Desenvolvimento, além de conceder 
maiores flexibilidades em agricultura, seria importante para defender os produtores 
domésticos de subsídios a agricultura concedidos pelos Países Desenvolvidos.  
 
A China, embora membro do G-20, fortaleceu sua coordenação com os RAMs20. 
Esse grupo requeria um período de implementação superior a 5 anos em relação 
ao dos demais Países em Desenvolvimento; redução tarifária 50% menor da 
acordada para os demais Países em Desenvolvimento; isenção de redução em 
tarifas iguais ou abaixo de 10%; isenção de compromissos para pequenos países 
de baixa renda ou economias em transição; e maiores flexibilidades na seleção de 
produtos sensíveis ou na adoção de salvaguardas21. 
 
Draft de 2008 
 
Com a evolução das negociações, as propostas foram ajustadas aos interesses 
defendidos. Depois de anos de discussões e consultas entre os membros, o último 
Draft proposto pelo Presidente do Grupo Negociador, baseado nos avanços 
conseguidos na Mini-Ministerial de julho de 2008, manteve as bandas de redução 
propostas pelo G-20, mas incorporou cortes maiores para os Países em 
Desenvolvimento e para produtos dos Países Desenvolvidos com tarifas mais 
baixas22. Alguns itens ainda em aberto antes da reunião Mini-Ministerial foram 
finalizados após consulta com os membros (Tabela 2). 

                                                           
19

 A proposta indiana inicial em acesso a mercados, segurança alimentar, apoio doméstico e competição com 

as exportações foi apresentada no documento da OMC intitulado Negotiations os WTO Agreement on 

Agriculture, n. G/AG/NG/W/102, de 15 de janeiro de 2001. Nesse texto a Índia desenvolve o conceito de 

Security Box e propõe o Mecanismo de Salvaguardas Especiais. 
20

 O grupo dos Reccently Acceded Members (RAMs) é integrado por membros recentemente incorporados à 

OMC e que requerem compromissos mais brandos em diversas áreas de negociação. Atualmente é formado 

por Albânia, Armênia, Cabo Verde, China, Taiwan, Croácia, Equador, Macedônia, Geógia, Jordânia, 

Quirguistão, Moldávia, Mongólia, Omã, Panamá, Arábia Saudita, Tonga, Ucrânia e Vietnã.  
21

WTO, Negotiating proposal by Recently Acceded Members (RAMs), documento TN/AG/GEN/24, de 13 de 

março de 2007. 
22

 WTO, Revised draft modalities for agriculture, documento TN/AG/W/4/Rev.4, de 6 de dezembro de 2008. 

O documento de Lamy de abril de 2011 (TN/AG/26) foi construído a partir de consultas realizadas junto aos 
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Tabela 2: Proposta do Draft para redução em produtos 
agrícolas  (dezembro de 2008) 

 

 
Países desenvolvidos 

 
Países em desenvolvimento 

Bandas (AVEs) 
Corte 
linear 

Bandas 
(AVEs) 

Corte linear* 

0 ≤ 20 50% 0 ≤ 30 33% 

> 20 ≤ 50 57% > 30 ≤ 80 38% 
> 50 ≤ 75 66% > 80 ≤ 130 44% 

> 75 70% > 130 47% 

* A proposta determinava para os Países em Desenvolvimento 
um corte de 2/3 dos Países Desenvolvidos. 

Fonte: Documento TN/AG/W/4/Rev.4 

  
 

O documento propunha também que até 4% das linhas tarifárias dos Países 
Desenvolvidos pudessem ser definidas como sensíveis, e sujeitas a reduções 
diferenciadas de 1/3, 1/2 ou 2/3 inferiores ao previsto pela fórmula. Quanto maior o 
desvio, maior deveria ser a compensação por meio de quotas, como demandado 
pelo G-20. Os Países em Desenvolvimento poderiam indicar 1/3 a mais de 
produtos como sensíveis, que seriam sujeitos a tratamento distinto do aplicável 
aos Países Desenvolvidos.  
 
O Draft incorporou também uma nova categoria de produtos sensíveis para os 
Países em Desenvolvimento, chamados de produtos especiais. Essas linhas 
seriam sujeitas a um corte médio de 10%, bastante inferior à redução das 
fórmulas, sendo que até 5% poderiam ser isentas de cortes, desde que a redução 
média de 10% fosse mantida23. Os RAMs poderiam isentar dos cortes um número 
maior de produtos. O G-33 era o principal defensor dessa categoria de 
flexibilidade. 
 
Após a criação do G-20 avanços em acesso a mercados para produtos não 
agrícolas passaram a ser condicionados ao acesso a mercados para produtos 
agrícolas, por meio de articulação com grupo NAMA-11, coordenado pela África 
do Sul, do qual faziam parte Brasil e Índia. 
 
ii. Medidas de apoio doméstico 

 
Nos termos do Acordo sobre Agricultura, estabelecido em 1994, as medidas de 
apoio à produção doméstica que distorciam o comércio, conhecidas como Amber 

                                                                                                                                                                                 
membros sobre os itens entre parênteses.  As poucas propostas apresentadas desde então podem ser 

encontradas em: http://www.wto.org/english/tratop_e/agric_e/negoti_tnc_21apr11_e.htm#fnt1. 
23

 TN/AG/W/4/Rev.4, parágrafo 129 a 131. 
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Box, deveriam ser reduzidas (Art. 6). No final da Rodada Uruguai os países se 
comprometeram a limitar seu uso a um mínimo (de minimis), considerado de 5% 
do valor da produção agrícola para os Países Desenvolvidos e 10% para os 
Países em Desenvolvimento (Art. 6.4). Para alguns membros (cerca de 30) com 
medidas de apoio maiores do que o de minimis foram adotados cronogramas 
individuais de redução, discriminados na Parte IV de listas de compromissos 
individuais.  
 
Os subsídios foram calculados por meio da Medida Agregada de Apoio (AMS em 
inglês) (Art. 1(a)). A soma das medidas concedidas pelos governos a todos os 
produtos agrícolas foi denominada AMS Total (Art. 1(h)). As listas definiram o valor 
máximo em AMS Total que poderia ser concedido: i) em cada ano do período de 
implementação de seis anos; e ii) para cada ano após o período de 
implementação24. Se o valor dos subsídios domésticos concedidos em um ano 
específico fosse superior aos compromissos, o membro poderia ser alvo de 
medida compensatória. 
 
O Acordo sobre Agricultura permitia que os membros excluíssem da contagem da 
AMS Total, em determinado ano, qualquer apoio a um produto específico desde 
que fosse inferior a 5% do valor produzido naquele período para Países 
Desenvolvidos ou 10% para Países em Desenvolvimento, valor considerado de 
minimis (Art. 6.4). 
 
Não deveriam ser contabilizados como AMS Total os subsídios conhecidos como 
Blue Box, que são medidas de apoio vinculadas à redução da produção. Eram 
enquadrados nessa categoria pagamentos diretos realizados em programas de 
limitação da produção, desde que: i) baseados em áreas ou produções fixas; ou 
feitos ii) em relação a 85 por cento ou menos do nível de produção de base, ou iii) 
em relação a um número fixo de cabeças no caso de rebanhos (Art. 6.5). Essa 
categoria é considerada importante para programas de reforma na agricultura, 
porque vinculam o pagamento à redução da produção. Dessa maneira os 
subsídios Blue Box, por não serem contabilizados na AMS Total em um ano, não 
se sujeitavam aos limites anuais definidos pela AMS Total Final. 
 
Os membros que notificaram seu uso à OMC, como a União Europeia, Noruega, 
Japão, Eslováquia, Eslovênia e Estados Unidos, argumentavam que o instrumento 
deveria ser mantido porque seu efeito sobre o comércio seria menor do que os 
demais e porque tais iniciativas seriam importantes para reformas na agricultura. 

                                                           
24

 Os 34 países, considerando a União Europeia como um único representante, eram Argentina, Austrália, 

Brasil, Bulgária, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Croácia, Chipre, República Tcheca, União Europeia, 

Hungria, Irlanda, Israel Japão, Coréia do Sul, Lituânia, México, Moldávia, Marrocos, Nova Zelândia 

Noruega, Papua e Nova Guiné, Polônia, Eslováquia, Eslovênia, África do Sul, Suíça, Liechtenstein, Taiwan, 

Tailândia, Tunísia, Estados Unidos e Venezuela. O Secretariado fez um levantamento dos níveis de subsídios 

no início da Rodada Doha, disponível em TN/AG/S/4. 
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Mas o G-20 e o grupo de Cairns defendiam na Rodada a eliminação dessa 
categoria de medidas de apoio25.  
 
Os compromissos em AMS Total, embora tenham sido importantes, deixaram 
margem para que cada país alocasse mais recursos para os produtos 
considerados sensíveis. Um dos pontos controversos das negociações era a 
adoção de limites em subsídios domésticos para produtos específicos, e não 
apenas sobre o montante total. 
 
O Acordo sobre Agricultura também estabelece regras para a aplicação de 
subsídios que são considerados de menor impacto de discriminação sobre o 
comércio, chamados de subsídios verdes. Esses subsídios foram excluídos dos 
compromissos de redução, e estão ligados a atividades do governo de: apoio às 
comunidades rurais, pesquisa e desenvolvimento, controle de pragas e doenças, 
treinamento, inspeção e promoção; infraestrutura, estoques reguladores, ajuda 
alimentar, apoio à renda, ajustes estruturais e programas ambientais (Anexo 2 
AA). O mandato de Doha previa a renegociação do Anexo. 
 
 
Propostas do G-20 e dos RAMs 
 
Em 2004, no pacote do Framework de julho, os membros da OMC chegaram a um 
acordo provisório sobre modalidades para redução das medidas de apoio 
doméstico. Haveria cortes maiores para países com mais subsídios, por meio de 
bandas (tiered formula). Deveriam ser acordados limites gerais, porque 
posteriormente reduções de AMS Total Consolidada e de valores de minimis se 
adequariam aos compromissos gerais. 
 
Em 2005, o G-20 apresentou nova proposta, onde a categoria Blue Box deveria 
ser eliminada e os programas dessa categoria entrariam no cálculo da AMS Total 
e seriam sujeitos a limites caso fossem superiores ao valor de minimis. Dessa 
forma, os cortes negociados deveriam incidir sobre os subsídios domésticos, 
independentemente da classificação e de estarem ou não vinculados a programas 
de redução da produção.  
 
Pela proposta, as reduções nos níveis gerais para os Países Desenvolvidos 
deveriam ser entre 70% e 80%, dependendo de quanto utilizasse cada país. As 
AMS Totais Consolidadas, por sua vez, deveriam ser reduzidas entre 60% e 80% 
e os valores de minimis dos Países Desenvolvidos, atualmente em 10%, deveriam 
reduzir-se o quanto fosse necessário para que se ajustassem aos compromissos 
sobre níveis gerais. Em todas as categorias deveriam ser adotados compromissos 
em produtos específicos para que os membros não pudessem alocar livremente 
recursos entre diferentes produções. 
 

                                                           
25

 WTO, Agriculture: Framework Proposal, WT/MIN(03)/W/6, de 4 de setembro de 2003. 
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Para os Países em Desenvolvimento, as reduções gerais e os compromissos de 
AMS Totais Consolidadas seriam 2/3 dos Países Desenvolvidos, mas dentro de 
diferentes bandas, e os valores de minimis deveriam ser ajustados o suficiente 
para adequarem-se aos níveis gerais. Países em Desenvolvimento que não 
possuíssem listas de compromissos não se submeteriam à redução de minimis. 
 
O G-20 propôs também maiores flexibilidades para os Países em 
Desenvolvimento. Aqueles que não tivessem listas de compromisso AMS Total 
Consolidada ou que alocassem quase todos os valores de minimis no apoio à 
produção de subsistência ou a produtores de menor renda deveriam ser isentos 
dos cortes. Essa proposta foi importante para acomodar no G-20 os interesses da 
Índia, que não possuía compromissos em AMS Total Consolidada. A proposta 
apresentada pelo país no início da Rodada defendia inclusive a criação de uma 
categoria específica de subsídios para produtos sensíveis, denominada Food 
Security Box, que não deveria ser submetida a limites26. 
 
A China, embora membro do G-20, subscreveu proposta com os RAMs em 2007. 
O grupo demandava que pequenas economias em transição e de baixa renda 
fossem eximidas de reduções AMS Total e de minimis, e que subsídios a 
investimentos fossem desconsiderados do cálculo das AMS Total e de minimis. 
Assim como em acesso a mercados, o grupo defendia um período de 
implementação para os RAMs superior em 5 anos aos demais Países em 
Desenvolvimento. 
 
Draft de 2008 
 
A proposta do G-20 foi parcialmente incorporada no último Draft preparado pelo 
Presidente da Seção Especial sobre Agricultura, em dezembro de 2008. O 
documento sugeriu uma nova categoria para servir de base às reduções nos 
níveis gerais, denominado Overall Trade Distorting Domestic Support (OTDS). 
Essa categoria deveria incluir: i) a AMS Total Consolidada (teto anual após o 
período de implementação especificado na Parte IV das listas dos membros); 
somado a  ii) de minimis de 10% do valor da produção para Países Desenvolvidos 
e 20% para Países em Desenvolvimento; e somado a iii) a maior média dos 
pagamentos no período base em subsídios Blue Box ou 5% do valor da produção 
agrícola. A proposta inicial do G-20 era semelhante a do Presidente nos itens (i) e 
(ii), mas no item (iii) considerava apenas o primeiro critério no cálculo do valor-
base. 
 
Pela proposta de 2008 as reduções negociadas deveriam incidir sobre o OTDS. 
Os cortes propostos foram significativamente menores para os países que 
gastavam entre US$ 0 e US$ 10 bilhões do que o inicialmente demandado pelo G-
20. Mas o documento manteve a proporção de 2/3 nos cortes de Países em 

                                                           
26

 WTO, Negotiations on WTO Agreement on Agriculture, n. G/AG/NG/W/102, de 15 de janeiro de 2001. 
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Desenvolvimento e Países Desenvolvidos e tratamento diferenciado aos RAMs 
(Tabela 3)27. 
 
 

Tabela 3: G-20 - proposta para redução dos níveis gerais de 
subsídio (OTDS) nos países desenvolvidos 

 

Bandas (US$ bi) 
Corte proposto pelo 

G-20 (2005) 

 
Corte proposto pelo 

draft (12/2008) 

0 – 10 70% 55% 

10 – 60 75% 70% 
Acima de 60 80% 80% 

Fonte: Documento TN/AG/W/4/Rev.4 

 
Pela proposta do Presidente, as AMS Totais Consolidadas deveriam submeter-se 
a cortes que variavam entre 45% e 70%. A banda superior, que na proposta do G-
20 deveria enquadrar países com AMS Total Consolidada acima de US$ 25 
bilhões e estaria sujeita a um corte de 80%, foi elevada para US$ 40 bilhões, com 
cortes de 70% (Tabela 4).   

 
 

Tabela 4: Proposta de redução nas AMS Totais Consolidadas 
Finais para países desenvolvidos 

 

 
Proposta G-20  

 

 
Draft, dezembro 2008 

 
Bandas (US$ bi) 

 
Corte Bandas (US$ bi) Corte 

0 – 15 60% 0 – 15 45% 

15 – 25 70% 15 – 40 60% 
Acima de 25 80% Acima de 40 70% 

Fonte: Documentos TN/AG/W/4/Rev.4, de 2008, e “G-20: Elements for 
discussion on market Access”, de 2005 

 
 
O Draft propôs também que o valor médio do AMS Total notificado à OMC entre 
1995 e 2000 fosse adotado como limite superior para a concessão de subsídios 
para produtos específicos dos Países Desenvolvidos. Assim, além dos níveis 
gerais definidos pelo OTDS os países desenvolvidos adotariam compromissos em 
subsídios para produtos específicos, como demandado pelo G-20. Para os 
Estados Unidos o valor seria calculado no período 1995-2004. Os Países em 

                                                           
27

 WTO, Revised draft modalities for agriculture, documento TN/AG/W/4/Rev.4, de 6 de dezembro de 2008. 

O documento proposto pelo DG Lamy de abril de 2011 (TN/AG/26) foi elaborado a partir de consultas 

realizadas junto aos membros sobre os itens entre parênteses do documento de dezembro de 2008. As poucas 

propostas apresentadas desde então podem ser encontradas em 

http://www.wto.org/english/tratop_e/agric_e/negoti_tnc_21apr11_e.htm#fnt1. 
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Desenvolvimento, por sua vez, poderiam escolher entre três fórmulas alternativas 
de cálculo. 
 
A proposta não sugeriu a eliminação completa da categoria Blue Box, mas sim a 
adoção de limites totais e para produtos específicos. Os subsídios Blue Box 
deveriam limitar-se a 2,5% do valor da produção agrícola total média no período 
base 1995-2000; e o apoio a produtos específicos não deveria ser superior ao 
valor médio concedido ao nível de produto individual nesse período. Exceções 
foram feitas mais uma vez, aos Estados Unidos. 
 
Por fim o documento propunha que os valores de minimis dos Países 
Desenvolvidos fossem reduzidos à metade no primeiro dia do cronograma de 
implementação, e que cortes adicionais fossem realizados, caso necessário, para 
alcançar a redução total definida pelos compromissos base da OTDS. Para os 
Países em Desenvolvimento, o período de implementação seria de 3 anos, com 
cortes de 2/3 dos Países Desenvolvidos, e com isenção para Países em 
Desenvolvimento sem compromisso prévio em AMS ou que alocassem a maior 
parte dos recursos em subsistência ou produtores de menor renda. Os Países em 
Desenvolvimento importadores líquidos de alimentos (NIFDCs)28 seriam isentos de 
compromissos de OTDS, AMS e reduções de minimis, assim como os RAMs para 
alguns compromissos. 
 
iii. Subsídios à exportação e competitividade exportadora 
 
O Acordo sobre Agricultura determinava a eliminação de subsídios agrícolas 
contingentes ao desempenho exportador (subsídios à exportação), tanto em 
relação ao orçamento quanto à quantidade exportada. As exceções 
correspondiam a quatro situações específicas quando: i) dentro dos limites 
definidos nas listas de compromissos dos membros (Art. 9.1); ii) em conformidade 
com o cronograma de adaptação previsto pelo Acordo (Art. 9.2(b)); iii) os 
subsídios fossem consistentes com provisões de tratamento especial e 
diferenciado (Art. 9.4); ou iv) os programas não estivessem sujeitos aos 
compromissos de redução e tampouco violassem as disciplinas de 
anticircunvenção (Arts. 3.3, 8 e 10). A redução definida na Rodada Uruguai 
deveria ocorrer em um período de 6 anos para Países Desenvolvidos e 10 para 
Países em Desenvolvimento. 
 
Em 2001, o mandato negociador da Rodada de Doha determinou que subsídios à 
exportação deveriam ser reduzidos com vistas a sua eliminação. Essa parte do 
tripé de negociação incluía não só a redução dos subsídios à exportação (como 
praticados pela União Europeia), mas também a adequação dos financiamentos à 

                                                           
28

 Os NFIDCs, mencionados no documento da OMC G/AG/5/Rev.8, de 22 de março de 2005, são definidos 

com os LDCs, conforme estabelecido pelo Conselho Econômico e Social da ONU (ECOSOC), além de 

Barbados, Botsuana, Costa do Marfim, Cuba, Dominica, República Dominicana, Egito, Gabão, Honduras, 

Jamaica, Jordão, Quênia, Ilhas Maurícias, Mongólia, Marrocos, Namíbia, Paquistão, Peru, São Cristóvão e 

Nevis, Santa Lucia, São Vicente e Granadinas, Senegal, Sri Lanka, Trinidade e Tobago, Tunísia e Venezuela. 
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exportação, com a eliminação de créditos, garantias e seguros com mais de 180 
dias (como os praticados pelos Estados Unidos). O mandato também abrangia 
novas regras para as empresas estatais exportadoras e novas regras para 
condicionar a ajuda alimentar. 
 
A parte referente à eliminação dos subsídios foi acordada na Ministerial de Hong 
Kong de 2005, onde os membros definiram o ano de 2013 para Países 
Desenvolvidos (de 50% até 2010) e 2016 para Países em Desenvolvimento como 
prazo para seu cumprimento (parágrafo 6), embora sem acordo sobre 
modalidades. Neste tema os BICS não submeteram propostas substantivas.  
 
O Draft de 2008 concluiu a negociação das modalidades e avançou em outros 
temas relacionados como a questão do algodão, que incluía a eliminação de 
subsídios a esse setor (principalmente por parte dos Estados Unidos) para permitir 
o fortalecimento da produção e da exportação dos países africanos. Outro ponto 
relevante foi a negociação de um mecanismo de monitoramento e supervisão para 
os subsídios à exportação29.  
 
3. Bens não agrícolas 
 
O mandato negociador de Doha em bens não-agrícolas (pesca, minerais e 
manufaturados) estabelecia: i) a redução ou eliminação de tarifas, picos tarifários, 
tarifas elevadas e escalada tarifária; ii) redução de barreiras não-tarifárias; e iii) 
tratamento especial e diferencial para Países em Desenvolvimento, via o princípio 
de reciprocidade menos que total (less than full reciprocity). No mandato referente 
ao Comércio e Meio Ambiente, determinava a redução ou eliminação de barreiras 
tarifárias e não tarifárias para bens e serviços ambientais. 
 
Nas negociações tarifárias em Doha, a China manteve postura ofensiva, dado o 
seu alto grau de competitividade, mas Índia, África do Sul e Brasil adotaram 
posições mais cautelosas por meio do grupo NAMA-1130, liderado pela África do 
Sul. Os integrantes do BICS tiveram uma participação importante no desenho de 
um mecanismo de solução de barreiras não tarifárias, a ser incorporado como 
Declaração Ministerial.  
 
i. Tarifas 
 
Nas discussões sobre modalidades, um dos temas mais importantes era a forma 
que seria dada aos cortes tarifários. Os Países Desenvolvidos apresentaram 
proposta de redução de tarifas via fórmula suíça, onde o coeficiente da fórmula 

                                                           
29 WTO, Revised draft modalities for agriculture, documento TN/AG/W/4/Rev.4, de 6 de 

dezembro de 2008. 
30

 O NAMA-11, grupo de grandes mercados emergentes e com interesses defensivos na rodada, é composto 

por Argentina, Brasil, Egito, Índia, Indonésia, Namíbia, Filipinas, África do Sul, Tunísia e Venezuela. 
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determinava o valor máximo da tarifa, com maiores reduções para as maiores 
tarifas.  
 
Argentina, Brasil e Índia apresentaram proposta alternativa de redução tarifária, 
conhecida como Fórmula ABI. A proposta era derivada da fórmula suíça, mas com 
coeficiente de redução baseado na média das tarifas de cada país, diferentemente 
dos coeficientes fixos da fórmula suíça31. Brasil, Índia e Argentina argumentaram 
que essa fórmula contemplaria o mandato de Doha de less than full reciprocity, 
desde que diferentes coeficientes fossem adotados para Países em 
Desenvolvimento e Países Desenvolvidos.  
 
A China, embora tenha apoiado a fórmula ABI, propôs uma fórmula própria para a 
redução das tarifas, também variante da fórmula suíça, mas com coeficiente 
específico para reduzir picos tarifários. 
 
Ao longo das negociações, os membros definiram que as reduções deveriam 
ocorrer pela fórmula suíça, com diferentes coeficientes para Países em 
Desenvolvimento e Países Desenvolvidos. As negociações, portanto, deveriam 
estabelecer os coeficientes e as flexibilidades para Países em Desenvolvimento e 
Países Desenvolvidos, conforme Framework adotado em junho de 2004. 
 
Nessa fase, os integrantes do BICS buscaram maior abertura dos Países 
Desenvolvidos por meio de dois grupos principais: o NAMA-11, do qual faziam 
parte África do Sul, Brasil e Índia e outros países emergentes, e o RAMs. A China 
defendeu sua posição junto aos RAMs, porque já no Protocolo de Acessão 
assumira significativos compromissos de redução tarifária e, portanto, desejava 
fazer cortes menores e ter flexibilidades maiores do que para os demais Países 
em Desenvolvimento. 
 
Propostas do NAMA-11 e dos RAMs 

O NAMA-11 defendeu, após o acordo provisório sobre modalidades, que os 
coeficientes apresentados pelos Países Desenvolvidos, de 10 para Países 
Desenvolvidos e 15 para Países em Desenvolvimento a serem incorporados à 
fórmula suíça seriam insuficientes para cumprir o mandato de Doha de 
reciprocidade menos que total (less than full reciprocity). Como a fórmula suíça 
previa cortes maiores para países com tarifas mais elevadas, os Países em 
Desenvolvimento teriam de implementar reduções maiores do que os Países 
Desenvolvidos caso fossem adotados os coeficientes de 10 e 15 para Países 
Desenvolvidos e Países em Desenvolvimento, conforme proposta dos Países 
Desenvolvidos. Com esses coeficientes, a tarifa consolidada do NAMA-11 seria 
reduzida 69% em média, diante de uma redução de 40% nos Países 

                                                           
31

 A proposta ABI pode ser encontrada no documento da OMC intitulado Communication to the Negotiating 

Group on Non-Agricultural Market Acces (TN/MA/W/54), de 15 de abril de 2005, elaborado por Argentina, 

Brasil e India. 
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Desenvolvidos, resultado que inverteria o princípio da reciprocidade menos que 
total32.  
 
Em 2007, o grupo propôs que deveria haver pelo menos 25 pontos de diferença 
no coeficiente aplicado na fórmula suíça para Países Desenvolvidos e para os 
Países em Desenvolvimento.  Com esses coeficientes, o percentual de redução de 
tarifas seria semelhante para Países Desenvolvidos (40,4% consolidada e 25,5% 
aplicada) e NAMA-11 (49,5% e 25,9%) (Tabela 5)33. 
 
 

Tabela 5: Simulação de tarifa consolidada para cada coeficiente 
 

Proponente 
Grupo 

sujeito à 
redução 

Coeficiente 
Fórmula 

Suíça 

Tarifa 
média 
inicial 

Tarifa média 
resultante 

% 
Redução 

Redução em 
pontos 

percentuais 

PDs/NAMA-
11 

PDs 10 6,8 4,0 40,4% 
                  

  2,7 
 

 
PDs 

 
NAMA-11 15 34,4 10,4 69,6% 

23,9 

 
NAMA-11 

 
NAMA-11 35 34,4 17,3 49,5% 

17,0 

Fonte: OMC, documento TN/MA/W/86, de 8 de junho de 2007 

 
 
Os RAMs, também críticos das posições dos Países Desenvolvidos, submeteram 
proposta em NAMA em 2007. No documento, a maioria do grupo, inclusive a 
China, requeria um tratamento chamado de developing plus, que consistia em um 
coeficiente 1,5 vez superior aos Países em Desenvolvimento, com maiores 
flexibilidades, a ser implementado em um cronograma 5 anos mais longo que o 
aplicado pelos Países em Desenvolvimento. Como maior flexibilidade o grupo 
propôs reduções menores do que as previstas nas fórmulas a 15% das linhas 
tarifárias, desde que os cortes não fossem inferiores à metade das demais linhas, 
ou a isenção de 10% das linhas tarifárias dos cortes previstos pelas fórmulas. 
Propunha ainda que tarifas já reduzidas fossem eximidas de corte. 
 
Mas mesmo entre os RAMs havia diferenças no tratamento de países com níveis 
de abertura ou desenvolvimento econômico distintos. Armênia, Moldávia e 
Quirguistão requeriam isenção maior de compromissos do que os demais da 
coalizão, o que foi aceito pela maioria. Arábia Saudita, Macedônia e Vietnam 
também demandavam isenção maior de cortes do que os demais RAMs, tendo em 
vista sua recente acessão à OMC, embora o consenso não tenha sido atingido. 
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 No documento TN/MA/W/79, de 2006, o NAMA-11 expressou a ideia de que o mandato estava sendo 

invertido, sem no entanto apresentar uma contraproposta. Uma proposta de coeficiente seria apresentada no 

document TN/MA/W/86, em 2007. 
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WTO, Communication from the NAMA-11 Group of Developing Countries, documento TN/MA/W/86, p. 2. 
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Para justificar o tratamento developing plus, os RAMs argumentavam que i) 
tiveram de consolidar 100% de suas linhas no momento da adesão à OMC; ii) sua 
tarifa consolidada média era 10,75%, enquanto a dos outros Países em 
Desenvolvimento era de 28,9%; iii) e que em 77,1% de suas linhas de importação 
a tarifa era menor que 15%, sendo que 16,77% das linhas eram isentas de 
tarifas34. 
 
Em julho de 2008, nas vésperas da reunião Mini-Ministerial, o Presidente do 
Grupo Negociador sobre NAMA elaborou uma proposta para o encontro em que 
propunha para os Países Desenvolvidos um coeficiente entre 7 e 8, enquanto os 
Países em Desenvolvimento poderiam escolher entre três coeficientes, que 
oscilavam entre 19 e 26. Países em Desenvolvimento com coeficientes menores 
teriam maiores flexibilidades35. Em dezembro, após a Mini-Ministerial, o Presidente 
revisou o documento e propôs um coeficiente de 8 para Países Desenvolvidos e 
de 20, 22 ou 25 para Países em Desenvolvimento, dependendo da flexibilidade 
escolhida36. 
 
O documento deixou em aberto as negociações setoriais zero-por-zero, ponto que 
desde o início polarizou as negociações em NAMA. Os setores indicados pelos 
Países Desenvolvidos para serem incluídos seriam: têxteis, autos e autopeças, 
químicos, pedras e granitos, dentre outros. Na Conferência Ministerial de 2005, os 
participantes haviam definido que essa modalidade de redução seria suplementar 
aos cortes pelas fórmulas, mas alguns Países Desenvolvidos defendiam  que a 
modalidade deveria ser obrigatória, porque de outra forma a Rodada não 
promoveria uma liberalização satisfatória nos emergentes, vinculando seu avanço 
às negociações em outras áreas. O NAMA-1137 e a China38, por sua vez, 
defendiam que a participação fosse voluntária e suplementar. Ainda assim alguns 
membros anunciaram participação nessa modalidade, como União Europeia, 
Estados Unidos e Japão39. 
 
Ponto importante na negociação foi obtido na Ministerial de Hong-Kong-China, em 
2005, quando Países Desenvolvidos e Países em Desenvolvimento concordaram 
em procurar nível de ambição comparável entre a área de agricultura e a de não 
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 WTO, Negotiating proposal by Recently Acceded Members (RAMs), documento TN/MA/W/83 e add.1, de 

26 de fevereiro de 2007. 
35

 WTO, Draft modalities for non-agricultural markets: third revision, documento TN/MA/W/103/Rev.2, de 

10 de julho de 2008. 
36

 WTO, Fourth revision of draft modalities for non-agricultural markets, documento TN/MA/W/103/Rev.3, 

de 6 de dezembro de 2008. 
37

 WTO, Sectoral Negotiations, documento TN/MA/W/108 e Rev.1, respectivamente de 31 de outubro e 12 

de novembro de 2008. 
38

 WTO, Negotiating Group on Market Access - Market Access for Non-Agricultural Products - Proposal of 

the People's Republic of China, documento TN/MA/W/20, de 24 de dezembro de 2002. 
39

 WTO, Fourth revision of draft modalities for non-agricultural markets, documento TN/MA/W/103/Rev.3, 

de 6 de dezembro de 2008, Anexo 7. 
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agrícolas40. Tal princípio acabou se transformando no ponto central da Rodada, 
uma vez que os Países Desenvolvidos continuavam pedindo maiores concessões 
de acesso a mercados em bens não agrícolas aos emergentes como da China, 
Índia e Brasil e tais países condicionavam tal resposta a novas concessões na 
área agrícola. 
 
ii. Barreiras não tarifárias 
 
O NAMA-11 teve também uma participação importante nas negociações sobre a 
eliminação de barreiras não tarifárias (BNT). Em 2006, o grupo apresentou 
proposta de criação de um mecanismo de resolução de BNT41. A iniciativa, 
inicialmente subscrita apenas pelo NAMA-11, foi redefinida até chegar a um 
formato consensual, apresentado com o Grupo Africano, Canadá, União Europeia, 
Países de menor desenvolvimento relativo, Nova Zelândia, Noruega, Paquistão e 
Suíça em 200842. 
 
O último documento incorporado como anexo à proposta de 2008 do Presidente 
do Grupo Negociador criou uma modalidade para que os membros procurassem 
resolver questões de barreiras não tarifárias, quando identificadas. A proposta era 
de que a eliminação das barreiras fosse negociada com a participação de um 
facilitador indicado pelo Conselho de Bens da OMC, caso houvesse consenso 
entre as partes interessadas, e estipulava um prazo de 60 dias para a decisão 
final. Como o processo deveria ser notificado à OMC, outros membros poderiam 
ser incorporados como terceiras partes.  A proposta distinguia as atribuições do 
facilitador das dos painelistas do Órgão de Solução de Controvérsias, 
determinando que os pareceres não julgassem a consistência das medidas com 
os entendimentos da OMC, mas apenas procurassem solução para o caso. O 
mecanismo não previa o tratamento de medidas reguladas pelo Acordo sobre 
Agricultura, conforme defendido pela Suíça, União Europeia e Japão na adesão à 
proposta. 
 
Os integrantes do BICS contribuíram, embora com menos ênfase do que Estados 
Unidos, Japão, Suíça e União Europeia, na definição de mecanismos setoriais 
para a eliminação de BNT, também contemplados no documento de 2008. Índia e 
Brasil aderiram à proposta argentina de um entendimento para facilitar a adoção 
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 Vide WTO, Hong Kong Ministerial Declaration, 18 December, 2005, WT/MIN(05)/DEC, para 24. 
41

 WTO, NAMA, Striving To Achieve Fair, Balanced And Development Friendly Modalities, documentos 

TN/MA/W/68 e Add. 1, respectivamente de 30 de março e 8 de maio de 2006. 
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 WTO, Ministerial Decision on procedures for the facilitation of solutions to non-tariff barriers, 

documentos TN/MA/W/106, Rev.1 e Add.1, respectivamente de 9 de maio de 2008, 3 de fevereiro de 2010 e 

9 de abril de 2010. A proposta inicialmente apresentada pela União Europeia encontra-se em JOB(07)/44; 

enquanto o draft preparado pelo NAMA-11 encontra-se em JOB(07)/39. Outros documentos trataram sobre o 

tema e elaboraram definições específicas para determinados setores. 
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do Acordo sobre Barreiras Técnicas a produtos químicos43, e China submeteu 
documento para sua aplicação em fogos de artifício44 e isqueiros45. O Framework 
que serviu de base para as negociações setoriais em barreiras técnicas contou 
com contribuições do Brasil, Índia e União Europeia46. 
 
Na área ambiental, a discussão se centrou na definição de bens ambientais. O 
Brasil defendeu primeiro uma definição conceitual no Comitê de Comércio e Meio 
Ambiente e depois negociações bilaterais baseadas em requisição e oferta. O 
maior interesse do Brasil na área era a inclusão do etanol de cana como bem 
ambiental, mas que não estava incluído na lista dos Países Desenvolvidos por ser 
considerado bem agrícola. A Índia defendeu negociação via projetos ambientais 
que especificassem os bens em questão. A proposta dos Países Desenvolvidos foi 
de uma lista elaborada pelo Banco Mundial, mas que apresentava produtos de 
interesse exportador apenas dos Países Desenvolvidos, e que teria como 
resultado a inviabilização da indústria nascente dos países em desenvolvimento 
nesse setor.   
 
iii. O impasse da Rodada de Doha 
 
Desde 2008, o ponto central de conflito entre Países Desenvolvidos e Países em 
Desenvolvimento foi a negociação zero-por-zero de tarifas para uma série de 
produtos, como autos e autopeças, têxteis e químicos, proposta pelos Países 
Desenvolvidos como alternativa ao impasse no grupo. Estados Unidos e União 
Europeia reiteravam que a participação dos emergentes seria necessária para que 
a abordagem resultasse em liberalização significativa, tendo em vista as 
flexibilidades aplicáveis aos emergentes. A posição defendida pelos integrantes do 
BICS foi de que participação em negociações setoriais seria voluntária e não 
mandatória, como queriam os Países Desenvolvidos, apenas com o objetivo de 
suplementar os cortes tarifários incluídos na fórmula geral. Para tanto, os BICS 
retomaram a Declaração de Hong Kong, de 2005, em que se definira que arranjos 
setoriais teriam modalidade suplementar de negociação47.  
 
Em verdade, desde o impasse criado em 2003, com a rejeição pelos países do 
G20 agrícola e o consequente reposicionamento do paradigma do 
desenvolvimento como ponto central da Rodada de Doha, as negociações 
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 WTO, Understanding to facilitate the implementation of the TBT Agreement as applied to trade in the 

chemical products sector: communication from Argentina, Brasil e Índia, documento TN/MA/W/135/Rev.1, 

de 4 de agosto de 2010. 
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 WTO, Harmonization of Fireworks Standards and Conformity Assessment Procedures: Communication 

from the People's Republic of China, documento TN/MA/W/102 e Add.1, respectivamente de 24 de janeiro 
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 WTO, Proposal on the NTBs of Lighter Products, documento TN/MA/W/90/Add.1, de 22 de abril de 2008. 
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 WTO, Framework for Industry-Specific NTB Proposals, documento TN/MA/W/136, de 15 de março de 

2010. 
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 WTO, Sectoral negotiations: Comunication from the NAMA-11 countrie”, documento TN/MA/W/108, de 

31 de outubro de 2008. 
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multilaterais acabaram se polarizado entre o esforço dos Países Desenvolvidos 
em garantir maior abertura dos mercados emergentes de bens manufaturados e a 
alegação dos Países em Desenvolvimento de que qualquer abertura deva vir, 
obrigatoriamente, com a contrapartida de uma abertura comercial no âmbito 
agrícola. A reafirmação, na Declaração de Hong Kong, em 2005, do princípio da 
reciprocidade menos que total (less than full reciprocity)48 e a associação do 
avanço nas negociações em NAMA ao avanço nas negociações em produtos 
agrícolas49, é marco característico desse impasse e fruto da articulação dos 
Países em Desenvolvimento. 
  
Esse conflito de interesses se transformou no ponto central do impasse da 
Rodada de Doha. Apesar de importantes diferenças existirem em quase todos os 
setores de negociações, as discussões se concentraram no tema de acesso a 
mercados. Os Países em Desenvolvimento buscam melhorar o coeficiente da 
fórmula suíça para garantir flexibilidade na abertura comercial e requerem maior 
acesso em produtos agrícolas enquanto Países Desenvolvidos tentam liberalizar 
setores específicos dos emergentes via negociações setoriais. 
 
4. Antidumping 
 
O mandato de Doha estabelecia como objetivo da Rodada maior esclarecimento e 
aprimoramento dos conceitos existentes no Acordo sobre Antidumping. Os 
debates seriam conduzidos no Grupo Negociador sobre Regras, onde seriam 
tratados também subsídios e medidas compensatórias e acordos regionais de 
comércio. 
 
Os interesses dos integrantes do BICS nessa área eram bastante diversos. O 
Brasil, através do grupo Friends of Antidumping50 (FANs), apresentou proposta em 
quase todos os temas, com o objetivo de estabelecer critérios mais rigorosos para 
a aplicação das medidas. 
 
A China, país que se converteu em alvo da maioria das medidas antidumping de 
Países Desenvolvidos e também de Países em Desenvolvimento, tinha especial 
interesse nas negociações, mas manteve uma presença mais discreta no órgão 
(Tabela 6). Suas propostas criticaram a aplicação da cláusula de economia de não 
mercado, pela qual se podia usar um terceiro país no cálculo do valor do produto 
nacional e a metodologia de zeragem por Estados Unidos e União Europeia, que 
não compensava valores positivos e negativos no cálculo da margem de dumping. 
A China também era contra a introdução de regras anticircunveção, que 
impunham direitos sobre produtos que elidiam um antidumping via terceiro país ou 
via a montagem no país de destino. 
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 WTO, Hong Kong Ministerial Declaration, 18 December, 2005, WT/MIN(05)/DEC, para. 14. 
49

 WTO, Hong Kong Ministerial Declaration, 18 December, 2005, WT/MIN(05)/DEC, para. 14. 
50

 O grupo FAN, que busca disciplinas mais rígidas na aplicação de medidas antidumping, é composto por 

Brasil, Chile, Taiwan, Colômbia, Costa Rica, Hong Kong, Israel, Japão, Coréia, México, Noruega, Cingapura, 

Suíça, Tailândia e Turquia. 
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Índia e África do Sul, por sua vez, tiveram participação menos ativa no Grupo 
Negociador. A Índia pronunciou-se contra a prática de zeragem e a favor da regra 
do direito menor, que exigia a escolha do menor valor entre a margem de dano e a 
margem de dumping para a aplicação do direito antidumping. No Grupo 
Negociador, a crítica à zeragem dos Estados Unidos foi o tema de maior 
convergência entre os BICS.  
 
 
 

Tabela 6: Medidas antidumping aplicadas, 1995-2010 

 

País 

 

Aplicadas 
contra 

Aplicadas por  

Brasil 80 105 

Índia 91 450 

China 

África do Sul            

590 

128 

145 

39 

Estados Unidos 130 292 

União Europeia 55 272 

Fonte: OMC, 2011 

 

i. Propostas 
 
O Artigo 2.1 do Acordo sobre Antidumping da OMC (AAD) considera haver prática 
de dumping quando um produto é introduzido no comércio de outro país a um 
preço inferior ao seu valor normal, entendido como o preço do produto similar no 
mercado doméstico do país exportador. O Artigo VI do GATT, ao qual o AAD faz 
referência, condena o dumping se a prática causar ou ameaçar causar prejuízo 
material à indústria doméstica ou retardar sensivelmente o estabelecimento de 
uma indústria doméstica. Quando o dano for comprovadamente causado pelas 
importações com dumping, conforme determina o Artigo 3 do AAD, o país 
importador poderá aplicar um direito para compensá-lo ou neutralizá-lo, desde que 
não exceda a diferença entre o valor normal do produto e o preço com dumping do 
similar exportado. 
 
Valor normal 
 
Uma investigação antidumping deve, em primeiro lugar, estimar o valor normal do 
produto, considerando o preço de venda do produto similar no curso normal de 
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comércio no mercado doméstico do país exportador (AAD, Art. 2.1). Caso não 
haja vendas do produto similar no mercado doméstico, tanto por condições 
específicas daquele mercado ou por baixo volume de vendas, o valor normal 
poderá ser calculado a partir do preço do produto similar exportado para um 
terceiro país ou ainda a partir do custo de produção acrescido de margem 
razoável de lucro (Art. 2.2). 
 
Nessa etapa da investigação pode haver dificuldade em se determinar o valor 
normal em países que não são considerados economias de mercado. Nessas 
economias, o preço do produto, tanto praticado no mercado doméstico quanto na 
exportação, pode estar afetado por decisões do Estado, o que inviabiliza o cálculo 
da margem de dumping. A Nota Interpretativa n. 2 do Art. VI do GATT prevê que, 
em casos em que todos os preços domésticos são fixados pelo Estado, seu uso 
pode não ser apropriado para o cálculo da margem de dumping. Esse dispositivo 
foi aplicado para as economias em transição do bloco soviético e incluído no 
Protocolo de Acessão da China à OMC. 
 
Na Rodada de Doha a China defendeu, desde o início, que a cláusula de 
economia não de mercado fosse revogada, tendo em vista que na OMC não há 
economias onde todos os preços domésticos sejam fixados pelo Estado. Segundo 
a China, essa cláusula permitia que membros escolhessem para cálculo do preço 
doméstico países em nível superior de desenvolvimento, com elevado custo de 
mão de obra, o que acabaria por superestimar o valor normal do produto51. 
 
Uma segunda dificuldade em se calcular o preço de exportação para terceiros 
países ocorre quando existe associação ou acordos compensatórios entre 
exportador e importador ou uma terceira parte, o que torna os preços também 
pouco confiáveis. O Artigo 2.3 do AAD estabelece que, em situações onde existem 
partes afiliadas, o valor normal pode ser estimado pelo método do valor 
construído, mas não oferece uma definição para associação ou acordos 
compensatórios entre as partes. 
 
Em 2005, o Brasil apresentou proposta52 para que partes fossem consideradas 
afiliadas quando uma parte estiver direta ou indiretamente sobre influência 
significativa de outra, ou quando ambas estivessem sob influência significativa de 
uma terceira53. A proposta definia influência significativa como o poder de uma 
parte decidir sobre operações e política financeira de outra, avaliado, entre outros, 
pela propriedade sobre ações, relações contratuais e acordos com investidores. 
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 WTO, Proposal of the People's Republic of China on the Negotiation on Anti-Dumping, documento 

TN/RL/W/66, de 6 de março de 2003. 
52

 WTO, Proposal on affiliated parties, documento TN/RL/GEN/67, de 12 de outubro de 2005. Outras 

menções ao tema se encontram em TN/RL/W/66, TN/RL/W/81, TN/RL/W/86 e TN/RL/W/130.  
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 No ano anterior o Brasil havia apresentado proposta com o grupo Friends of antidumping, mas fazia 

referência ao ‘controle’ de uma parte por outra, e não à ‘influência significativa’ (TN/RL/GEN/19, de 15 de 

setembro de 2004). 
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Os temas que receberam propostas do Brasil ainda não foram incorporados ao 
Draft do Presidente do Grupo Negociador, por falta de acordo entre os membros54. 
 
Valor de exportação 
 
Um segundo passo da investigação antidumping consiste na determinação do 
valor do produto exportado, que é então comparado com o valor normal para 
determinar a margem de dumping (AAD, Art. 2.4).  
 
Os integrantes do BICS e outros Países em Desenvolvimento e Países 
Desenvolvidos reiteradamente criticaram na Rodada de Doha a metodologia de 
cálculo do valor exportado utilizada pelos Estados Unidos, conhecida como 
zeragem (zeroing), que deduz do cálculo do preço médio de exportação valores 
superiores ao valor normal e só incorporam valores inferiores, aumentando assim 
o valor do dumping. Com esse recurso, a estimativa do preço de exportação torna-
se enviesada, elevando a margem de dumping e o valor do direito que pode ser 
aplicado como compensação.  
 
Para solucionar o problema diversos membros propuseram uma revisão do Artigo 
2.4 do Acordo sobre Antidumping, que disciplina o cálculo do valor exportado, e 
dos Artigos 9 e 11, que regulam a aplicação de direitos antidumping e os 
processos de revisão, para que valores que excedessem o valor normal fossem 
considerados nas investigações55. A primeira versão do Draft do Presidente do 
Grupo Negociador recebeu duras críticas dos membros porque ainda mantinha 
várias possibilidades do uso da zeragem e foi considerado desbalanceado pró-
interesses dos Estados Unidos56. A questão permaneceu em aberto nas 
discussões seguintes. Vale frisar que o Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) 
já teve a oportunidade de se posicionar em relação à conformidade do uso de 
zeroing em relação ao AAD. Em diversos casos57, envolvendo os Estados Unidos 
e União Europeia, o Órgão de Apelação decidiu pela irregularidade da prática nos 
termos atuais da regulação multilateral.  
 
A OMC também busca disciplinar casos em que um produto não é importado 
diretamente do país de origem, mas, ao contrário, é exportado a partir de terceiro 
país intermediário. Nesse caso a investigação deverá comparar o preço de 
exportação com o preço equivalente praticado no país de exportação. Entretanto, 
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 WTO, Working document from the Chairman, documento TN/RL/W/213, de 28 de maio de 2008. 

Comentários do presidente da mesa às propostas apresentadas encontram-se em TN/RL/W/232. Depoimento 

de Lamy sobre o grupo, imprescindível para um cronograma, encontra-se TN/RL/W/246. E uma lista de 
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 WTO, Prohibition of Zeroing, documento TN/RL/W/215/Rev.3, de 31 de janeiro de 2008 
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 WTO, Statement on ‘Zeroing’ in the anti-dumping negotiations, documento TN/RL/W/214/Rev.3, de 25 de 

janeiro de 2008. 
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se ocorrer mero transbordo do produto no país de exportação ou se o produto não 
for produzido no país de exportação ou ainda se não houver preço comparável 
para o produto no país de exportação, a comparação poderá levar em conta o 
preço praticado no país de origem (AAD, Art. 2.7). Os Estados Unidos 
apresentaram, em 2005, proposta para que o Acordo sobre Antidumping definisse 
de forma mais rigorosa a questão da circunvenção para que, uma vez constatada, 
a medida antidumping pudesse ser estendida a países/produtos que não os 
inicialmente investigados58. A China criticou a proposta59, enquanto o Brasil, 
embora favorável à adoção de disciplinas, sugeriu que o conceito de origem, como 
incluído pelo Acordo de Antidumping, não fosse o mesmo do definido no Acordo 
sobre Regras de Origem da OMC60. Tal tema já fazia parte das discussões do 
Comitê de Regras de Origem, e foi um dos pontos controversos dos trabalhos do 
Comitê que impediu que se concluíssem as negociações de regras de origem 
estabelecidas pelo Acordo sobre Regras de Origem negociado na Rodada 
Uruguai, ainda em aberto até a presente data.  
 
Dano à indústria doméstica 
 
Pelo Acordo sobre Antidumping, uma vez definida a margem de dumping, deve-se 
analisar se houve dano, considerado como: i) dano ou ameaça de dano material à 
indústria doméstica, e ii) atraso no estabelecimento de uma indústria doméstica. 
Para a avaliação do dano o acordo determina que se examine o volume das 
importações com dumping (dumped imports) e seu efeito sobre os preços do 
mercado doméstico do produto similar (AAD, Art. 3.2), o consequente impacto 
sobre os produtores domésticos (Art. 3.4), e a relação causal entre as importações 
e o dano material (Art. 3.5). Deve-se ainda avaliar a produção doméstica do 
produto similar (Art. 3.6) e determinar a ameaça de dano material (Arts. 3.7 e 3.8). 
 
O Brasil apresentou com os FANs proposta61 sobre a definição de dumped 
imports, questão anteriormente introduzida na agenda por Estados Unidos62 e 
Venezuela63. O documento criticou a interpretação do conceito por alguns 
membros, que estariam calculando o dano a partir do volume total das 
importações do país, e não apenas do volume dos produtos com evidência 
positiva de dumping. Essa interpretação foi condenada pelo Órgão de Solução de 
Controvérsias nos casos Argentina ─ Poultry e EC ─ Bed linen. Os FANs 
propuseram como solução a inclusão de uma nota de rodapé ao acordo, na qual 
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se determinasse que as dumped imports não deveriam incluir importações de 
produtos/exportadores: i) para as quais não se encontrou dumping; ii) dos quais as 
autoridades tenham determinado que a margem de dumping é de minimis. A 
proposta do Presidente do Grupo Negociador, em 2007, contemplou a iniciativa, 
sugerindo que não se incluísse nas importações com dumping as importações 
atribuíveis a qualquer exportador ou produtor para as quais as autoridades 
tivessem determinado uma margem de dumping igual a zero ou de minimis. A 
solução foi bem recebida pelos demais membros64. 
  
Por sua vez o Artigo 5.8 do Acordo Antidumping determina que uma investigação 
seja finalizada caso o volume das importações com dumping de um determinado 
país seja desprezível (negligible), ou seja, inferior a 3% do total importado, a 
menos que as importações com dumping de todas as fontes desprezíveis sejam 
superiores a 7% do total importado. A investigação deve também ser encerrada se 
a margem de dumping encontrada for menor que 2% do preço de exportação (de 
minimis). O objetivo desse Artigo é excluir as fontes de importação muito 
pequenas para ter impacto adverso sobre a indústria doméstica. Em 2005 os 
FANs apresentaram proposta para que o teste de volume desprezível fosse 
baseado não na participação das importações com dumping sobre o total 
importado, mas sim na sua participação no mercado consumidor doméstico. Essa 
avaliação seria um indicador mais acurado do impacto das importações com 
dumping sobre a indústria doméstica65. A Índia, por sua vez, sugeriu que o volume 
desprezível e a margem de minimis fossem elevados para 5%66, mas por falta de 
consenso, nenhuma das propostas foi incorporada ao documento do Presidente 
do Grupo. 
 
Os FANs apresentaram também proposta de emenda ao Artigo 3 do AAD, para 
esclarecer o conceito de dano material (material injury), que pelo acordo deve ser 
comprovadamente causado pelas importações com dumping (dumped imports) 
para que direitos antidumping sejam impostos. A proposta sugeria que a 
determinação de dano material fosse baseada em todos os fatores econômicos 
relevantes que demonstrassem haver uma deterioração mensurável e importante 
do desempenho operacional da indústria doméstica, levando-se em conta os 
fatores indicativos do Artigo 3.4. A iniciativa tentava excluir das investigações os 
prejuízos causados por má gestão da empresa. A proposta poderia ser 
contemplada por uma emenda à nota de rodapé n. 9 do AA 67. Por falta de 
consenso, o tema não foi incluído ao documento apresentado pelo Presidente do 
Grupo Negociador em novembro de 200768. 
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Brasil, Suíça e Tailândia também submeteram proposta para esclarecer a análise 
de dano cumulativo nos casos em que importações com dumping originárias de 
diferentes países afetam o desempenho da indústria doméstica. Atualmente, o 
AAD permite análise cumulativa: a) se a margem de dumping for superior à de 
minimis ou se o volume não for desprezível (como definidos pelo Artigo 5.8), e b) 
se a avaliação for apropriada à luz das condições de concorrência entre os 
produtos importados e com relação aos similares domésticos (Art. 3.3). A proposta 
do Brasil sugeria que o Artigo 3 enunciasse indicadores de condições de 
concorrência baseados em características do produto (especificações técnicas e 
qualidade) e do mercado (usos, substitutos, níveis de preço e canais de 
distribuição)69. As sugestões sobre o tema não foram incluídas no documento do 
Presidente por falta de consenso.  
 
Para que haja uma análise objetiva do dano à indústria doméstica o AAD 
determina que a investigação deva considerar o efeito das importações sobre 
todos os produtores, ou ao menos sobre aqueles cuja produção coletiva constitua 
a maior parte da produção doméstica (Art. 4.1). Entretanto, no painel Argentina - 
Definitive Anti-Dumping Duties on Poultry from Brazil 70 o Órgão de Solução de 
Controvérsias entendeu que o termo maior parte não se refere a mais de 50% da 
indústria doméstica, mas sim a uma proporção importante, séria ou significante da 
indústria. Os FANs submeteram, em 2004, proposta para que o Artigo 4.1 
enunciasse que em nenhuma circunstância a análise de causalidade poderia ser 
feita com produtores que representem menos que 50% da produção. A referência 
à maioria da produção é feita no Artigo 5.4, para o início de uma investigação, mas 
não se repete na análise de causalidade. O grupo negociador tampouco chegou a 
um consenso sobre o tema. 
 
Aplicação 
 
Uma vez determinado dumping, dano e causalidade, cabe ao país decidir pela 
aplicação ou não de medidas antidumping, assim como o tipo e montante. O AAD 
recomenda que a compensação seja menor que a margem de dumping se esse 
valor bastar para compensar o dano, o que se conhece como a regra do direito 
menor (lesser duty rule) (AA, Art. 9.1). Na Rodada Doha, Brasil e Índia 
defenderam que a adoção do direito menor fosse obrigatória 71, embora não tenha 
havido consenso sobre o tema.  
 
Mesmo quando as investigações determinarem preliminarmente a existência de 
dumping e dano, os governos podem optar pela não aplicação de medidas se o 
exportador voluntariamente se comprometer a elevar o preço ou suspender as 
vendas, de maneira que o dano seja anulado (AAD, Art. 8.1 e 8.2). O Artigo 8.3 
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define motivos gerais pelos quais acordos de preço podem ser considerados 
impraticáveis e, portanto, rejeitados pelos governos. Os FANs submeteram 
proposta para que o número de exportadores não fosse um critério para a rejeição 
do acordo e para que os governos fossem obrigados a aceitar compromissos de 
preço caso o ajuste fosse suficiente para anular o dano causado pelas 
importações com dumping72. 
 
ii.  O pacote de dezembro de 2008 
 
O pacote de dezembro de 2008, que consolidou as negociações da Rodada Doha, 
baseadas nas propostas do Diretor Geral da OMC, Pascal Lamy, inclui temas que 
não haviam sido discutidos na Mini-Ministerial de julho de 2008 e estavam 
ausentes do pacote de julho. O texto incorporou algumas alterações consensuais 
ao Acordo Antidumping, enquanto manteve em aberto muitos pontos polêmicos. 
Alguns pontos de acordo foram sobre a taxa de câmbio de referência utilizada 
para a conversão de moedas para avaliar o preço de exportação, conforme 
previsto no Artigo 2. Também se acordou que partes interessadas na investigação 
devessem ser ouvidas quando houvesse diferenças no produto investigado, como 
modelo ou tipo, que permitissem diferenciação de preços; e que, quando as 
circunstâncias fossem as mesmas, não deveria ser iniciada uma investigação de 
produto e membro para o qual, dentro de um ano antes da petição, já tivesse 
havido determinação negativa de dumping.  
 
Pontos polarizados das negociações permanecem em discussão, como 
determinação de causalidade entre dumping e dano, prática da zeragem, definição 
de dano material, partes afiliadas, produto sob investigação, regra do direito 
menor, interesse público, anticircunvenção, término do direito (sunset clause), 
processo de revisão, dumping de terceiros países, e tratamento especial e 
diferenciado. 
 
5. Subsídios 
 
O mandato de Doha também estabelecia como objetivo maior esclarecimento e 
aprimoramento dos conceitos existentes no Acordo sobre Subsídios e Medidas 
Compensatórias (ASMC). 
 
O interesse de alguns dos Países Desenvolvidos na negociação era o de alargar o 
conceito de subsídios proibidos, preocupados com a atuação dos governos 
centrais principalmente da China e da Rússia. Os Países Desenvolvidos procuram 
também manter a diferenciação de subsídios quando aplicados à área agrícola e à 
não agrícola, que fora  afetada pela decisão do Órgão de Apelação no contencioso 
do algodão, que opôs Brasil aos Estados Unidos. 
 
Na Rodada de Doha, o Brasil apresentou propostas com objetivo de diminuir o 
ônus da prova dos Países em Desenvolvimento quando em litígio contra os 
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subsídios dos Países Desenvolvidos. Também apresentou proposta para defender 
os interesses dos Países em Desenvolvimento exportadores de bens de maior 
valor agregado referentes à definição de benefício, sério dano e subsídios à 
exportação. Brasil, apoiado pela Índia, defendeu a aplicação do conceito de 
benchmarking que definia o limite do subsídio para Países em Desenvolvimento 
quando não existissem financiadores privados, mas apenas estatais para 
financiamentos de longo prazo. O intuito seria reconhecer a necessidade de apoio 
financeiro estatal, de longo prazo, em setores com baixa liquidez de capital 
privado. Tal apoio não seria reconhecido como subsídio acionável caso fosse 
restringido a determinado limite. 
 
O Brasil também levou para a negociação a definição dos subsídios e créditos à 
exportação que são considerados como proibidos. Alguns dos itens da lista 
ilustrativa de subsídios proibidos foram negociados há várias décadas atrás, 
época em que Países em Desenvolvimento não exportavam produtos de maior 
valor agregado, como aeronaves, e que exigem financiamentos de longo prazo. 
No caso, o limite de subsídio em financiamentos é definido pela Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), onde o Brasil não participa 
integralmente, participando como convidado em alguns comitês. Da mesma forma, 
a lista não levava em consideração as condições em que os Países em 
Desenvolvimento levantavam recursos no exterior, por apresentarem maior risco e 
obterem taxas mais elevadas que os financiamentos dos Países Desenvolvidos. A 
Índia propôs várias alterações nas regras para Países em Desenvolvimento, 
eliminando sua proibição. 
 
i. Propostas 
 
O Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias da OMC considera que 
existe subsídio se: i) houver contribuição financeira do governo ou algum órgão 
público, ou ii) existir alguma forma de suporte a renda ou preço; e iii) com isso seja 
conferido um benefício. Contribuição financeira, por sua vez, é entendida como 
transferência direta de fundos pelo governo (doação, empréstimos, aporte de 
capital), concessão de garantias de crédito, perdão de dívidas governamentais 
(como incentivos fiscais), fornecimento de bens ou serviços pelo governo, e 
pagamento feito por órgão público ou por determinação do governo (Art. 1.1). Um 
subsídio será considerado proibido (sujeito a painel expedito – fast track panel) ou 
acionável (sujeito a medidas compensatórias e/ou painel), se for específico a 
determinadas empresas ou indústrias (Art. 1.2 e Art.2). 
 
Subsídios contingentes de juri ou de facto ao desempenho exportador são 
considerados específicos e proibidos (Art. 3.1(a)). O Anexo I do Acordo apresenta 
uma lista indicativa de subsídios à exportação. O Brasil submeteu à Rodada de 
Doha proposta para restringir o uso de subsídios quando concedidos apenas com 
a finalidade de permitir a assinatura de contratos de exportação por determinadas 
empresas, mesmo quando o programa não fosse legalmente contingente ao 
desempenho exportador. A concessão de subsídios de facto contingentes ao 
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desempenho exportador já era proibida, mas a proposta buscava deixar mais claro 
que essa modalidade não deveria ser aceita73.  
 
O Anexo I do ASMC, por sua vez, oferece uma lista indicativa de subsídios à 
exportação. Entre outras medidas o Anexo considera subsídio a provisão, pelo 
governo, de garantias e seguros à exportação: (j) a taxas insuficientes para cobrir 
os custos operacionais e prejuízos de longo prazo do programa de benefício ou (k) 
a taxas inferiores às que são pagas aos fundos utilizados para captação. Esses 
dispositivos buscam estabelecer padrões de competição para que governos não 
ofereçam garantias, créditos e seguros a seus exportadores em condições mais 
favoráveis do que as disponíveis no mercado.  
 
Entretanto, o prêmio de risco pago por diferentes governos a seus credores é 
afetado pelo nível de desenvolvimento econômico e pelas agências de avaliação 
de risco. Países com risco soberano mais elevado conseguem financiamento a um 
custo maior do que os demais. Um crédito concedido a uma mesma taxa de juros 
poderia ser interpretado como subsídio se oferecido por governos de países 
menos desenvolvidos, que têm custo de captação mais elevado, mas não se 
oferecido por Países Desenvolvidos com baixo risco soberano.  
 
O Órgão de Solução de Controvérsias, em interpretação ao item (k) do Anexo I no 
caso Canada — Aircraft (Article 21.5 — Brazil), entendeu que a taxa de juros 
definida pela OCDE 74 não deveria ser considerada um subsídio proibido nos 
termos do ASMC. O OSC sustentou que o acordo da OCDE era naquele momento 
o único acordo internacional cuja taxa de referência a priori não deveria ser 
considerada subsídio, por cumprir as condições do parágrafo segundo do item 
(k)75. 
 
O Brasil apresentou proposta sobre créditos à exportação logo no início das 
negociações. Em primeiro lugar, o entendimento do OSC teria dado uma carta 
branca para a definição de subsídios à OCDE, integrada por poucos países, o que 
exigia uma revisão do parágrafo segundo do item (k). Em segundo lugar, o Anexo 
I do ASMC teria colocado em condições desfavoráveis governos de Países em 
Desenvolvimento com menor capacidade de financiar suas atividades. Uma das 
soluções propostas foi eliminar do item (k) a comparação entre taxa de juros paga 
pelo exportador e a taxa de remuneração paga pelo governo no levantamento de 
fundos. Em vez disso, um programa de crédito deveria ser considerado subsídio 
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proibido se fosse concedido a taxas abaixo das disponíveis no mercado de 
capitais para financiamentos com os mesmos termos, maturidade, e concedidos 
na mesma moeda. Com isso seria eliminada a desvantagem de governos de 
países com maior prêmio de risco76. 
 
Uma segunda parte da solução foi proposta pela alteração do Artigo 14 do ASMC, 
que define diretrizes para o cálculo do benefício. Em termos gerais, o cálculo se 
baseia na diferença entre o montante pago pela firma ao governo e o que seria 
pago: i) a um empréstimo comercial comparável efetivamente obtido no mercado 
(Art. 14.b); ou ii) a um empréstimo comercial comparável na ausência da garantia 
governamental (Art. 14.c). O Brasil apresentou proposta para o cálculo do 
benefício quando não existirem financiadores privados, mas apenas estatais, para 
financiamentos de longo prazo. Nesses casos a comparação deveria ser feita com 
transações financeiras em condições compatíveis, ou seja, i) realizadas na mesma 
moeda; ii) com os mesmos termos e estrutura; iii) com garantias explícitas e 
implícitas da mesma natureza e cobertura; e iv) concedidas dentro do território do 
mesmo país77. A Índia apresentou proposta para que a comparação utilizasse 
como benchmark a taxa de juros média de um título do governo com maturidade 
mais próxima possível do crédito à exportação em questão, acrescida de uma 
margem fixa de 100 pontos-base78. Ambas as iniciativas tentaram evitar que taxas 
de juros em condições mais favoráveis do que as existentes nos países em 
desenvolvimento fossem consideradas na comparação, o que levaria a uma 
estimativa enviesada do benefício concedido. 
 
A Índia também apresentou proposta para que bens de capital e de consumo 
pudessem ser contemplados por regimes de redução de impostos indiretos e de 
redução ou devolução de impostos à importação (como mecanismos de 
drawback). Atualmente o ASMC permite a devolução de impostos indiretos e à 
importação quando incidentes apenas sobre insumos fisicamente incorporados à 
produção e sobre energia, combustíveis e catalisadores usados no processo 
produtivo (ASMC, Art. 1 do Anexo II), mas não a bens de capital e de consumo79. 
Índia e Brasil também defenderam a flexibilização do uso de subsídios à pesca 
com base em critérios socioeconômicos (emenda ao Artigo III.2)80. Outros 
conceitos importantes à aplicação de medidas compensatórias, como definição de 
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dano, causalidade, indústria doméstica, foram discutidos juntamente com as 
negociações sobre regras de aplicação de medidas antidumping. 
 
6. Acordos regionais de comércio (RTAs) 
 
O mandato de Doha também incluía maiores esclarecimentos para as regras 
relativas aos acordos regionais expressas no Artigo XXIV do GATT. Brasil, Índia, 
China e África do Sul defendem propostas em favor de regras mais claras para a 
formação de acordos regionais, bem como a definição de velhos conceitos que 
ainda não tinham sido definidos no GATT, nem na OMC, e que vinham dificultando 
a interpretação do Artigo do GATT referente aos acordos regionais de comércio. 
 
Dentre esses conceitos, os mais sensíveis são: o relativo ao significado da parte 
do comércio que deve ser integrada em cada acordo, ou parte substancial do 
comércio (substantially all the trade); dos prazos para notificação e a finalização 
do período de implementação do acordo; e o significado das restrições ao 
comércio que devem ser desmanteladas entre as partes: se deveriam incluir 
antidumping, medidas compensatórias e regras de origem.  
 
Brasil, China e Índia posicionaram-se contra iniciativa proposta pelos países ACP 
(África, Caribe e Pacífico), inspirada pela União Europeia, de se criar uma nova 
categoria de Países em Desenvolvimento em processo de integração com os 
Países Desenvolvidos, que beneficiaria os acordos centrados na União Europeia. 
Foi defendido que outra classificação além dos países com menor 
desenvolvimento relativo, já prevista na OMC, seria não autorizada na OMC, 
economicamente não factível e politicamente arriscada. Declararam, ainda, seu 
apoio à Cláusula de Habilitação para os Países em Desenvolvimento, 
especificamente criada para dar a flexibilidade ao processo de integração entre 
eles, mas não entre Países em Desenvolvimento e Países Desenvolvidos. 
 
Brasil, China, Índia e África do Sul trabalharam intensamente nas discussões para 
a criação do Mecanismo de Transparência sobre Acordos Regionais que passou a 
ser a atividade principal do Comitê de Acordos Regionais. Tal mecanismo, 
baseado em relatórios elaborados pelo Secretariado, permite o acompanhamento 
da evolução dos acordos por todos os membros da OMC. O Brasil liderou as 
discussões para que também os acordos preferenciais ligados ao Sistema Geral 
de Preferências fossem incorporados ao exercício. Diante da falta de consenso, os 
demais temas do mandato pouco avançaram nas negociações. 
 
7. Propriedade intelectual 
 
A Declaração de Doha previa a negociação de dois temas em propriedade 
intelectual: i) implementação de um sistema multilateral para a notificação e 
registro de indicações geográficas para vinhos e destilados (spirits), previsto no 
Artigo 23.4 do TRIPS, e sua extensão para outros produtos; ii) exame da relação 
entre o Acordo TRIPS, especialmente o Artigo 27.3(b) e a Convenção sobre 
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Diversidade Biológica (CDB). As questões seriam tratadas no Conselho TRIPS, 
onde desde 1999 se discute a revisão prevista do Acordo. 
 
A coordenação dos integrantes do BICS em propriedade intelectual e sua 
oposição aos Estados Unidos remetem à clivagem já realizada na Rodada 
Uruguai. Naquela Rodada, os Estados Unidos pressionaram os Países em 
Desenvolvimento para a expansão do escopo do GATT com objetivo de incluir 
regras sobre propriedade intelectual. Na Rodada Doha, os Estados Unidos relutam 
em incorporar à agenda da organização negociações sobre a relação entre TRIPS 
e diversidade biológica. Na Rodada Uruguai, no entanto, a China não era parte 
contratante, Índia e Brasil tinham posições frágeis por sua crise fiscal e de balanço 
de pagamentos e grande parte do mundo desenvolvido alinhava-se aos Estados 
Unidos. Atualmente os integrantes do BICS lideraram a coalizão para negociar a 
relação do Acordo TRIPS com saúde pública e diversidade biológica, e o pêndulo 
deslocou-se a seu favor com o apoio dos Países em Desenvolvimento e de 
importantes Países Desenvolvidos. 
 
 
 Propostas 
 
Indicações geográficas são nomes de lugares, ou palavras associadas a esses 
nomes, que indicam a origem de determinados produtos e, portanto, definem sua 
qualidade, reputação e outras características. O Artigo 22 do Acordo TRIPS 
estabelece que indicações geográficas devem ser protegidas para que o 
consumidor não seja enganado e para prevenir competição desleal. Em alguns 
casos, ainda que não haja perigo de engano do consumidor e competição desleal, 
indicações geográficas podem ser protegidas (Arts. 23 e 24). O mandato de Doha 
previa negociações para a instalação de um sistema de registro de indicações 
geográficas para vinhos e destilados, mas a sua extensão para além desses 
produtos não era ponto acordado entre os membros da Rodada.  
 
As negociações no primeiro tema enfatizaram as implicações legais da instalação 
do sistema, especialmente para países que não o adotassem. A extensão da 
proteção, por sua vez, foi defendida pela Índia, União Europeia e outros Países 
em Desenvolvimento e Países em Desenvolvimento, sem apoio de Brasil e China, 
e sofreu oposição de grupo heterogêneo composto por Estados Unidos, Argentina 
e outros membros. 
 
Embora com uma participação discreta nas negociações sobre indicações 
geográficas, os integrantes do BICS vêm utilizando o primeiro item do mandato 
para alavancar as discussões sobre patenteabilidade de variedades de plantas, 
onde seus interesses são mais acentuados. Ganhou aceitação ampla a proposta 
dos integrantes do BICS e outros Países em Desenvolvimento e Países 
Desenvolvidos para que, no ato de depósito da patente, fosse notificada a origem 
do recurso genético ou conhecimento tradicional utilizado no desenvolvimento do 
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produto ou processo81. Os Estados Unidos, maiores depositário de patentes, vêm 
se opondo à inclusão do tema na OMC, enquanto o grupo conhecido como W-52 
Sponsors, que inclui os integrantes do BICS, a União Europeia, ACP e Grupo 
Africano, apoiavam a discussão do tema. 
 
O procedimento de declaração de origem defendido pelos integrantes do BICS 
permitiria reivindicar a partilha sobre os benefícios da patente entre o depositário e 
o país de onde se originou, questão em que, na visão do Grupo W-52 Sponsors, a 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) entraria em conflito com o Acordo 
TRIPS. Em seu Artigo 27.3(b) o Acordo TRIPS estabelece que variedades de 
plantas e animais não são patenteáveis, embora considere patenteável os 
processos biológicos e microorganismos que levem à sua produção. Variedades 
vegetais também devem ser protegidas por patentes, por um sistema sui generis 
eficaz, ou por uma combinação de ambos. Por sua vez, o Artigo 3 da CDB 
reconhece a soberania do pais sobre seus recursos naturais. Dessa forma, os 
integrantes do BICS argumentavam que a legislação sobre patentes, ao restringir 
o uso dos benefícios ao depositário, atualmente impede o usufruto dos direitos 
previstos na CDB. Países com grande variedade vegetal e animal são os mais 
prejudicados. 
 
Embora um grande número de países venha apoiando a notificação da origem da 
patente, foram apresentadas propostas específicas sobre como o processo deve 
ser regulado. Os integrantes do BICS defenderam com outros Países em 
Desenvolvimento que o Acordo TRIPS condicionasse o registro de patentes i) à 
declaração da origem, ii) ao consenso prévio da autoridade nacional e iii) à partilha 
justa dos benefícios82. A União Europeia, embora tenha apoiado a notificação, 
sugeriu que a legislação do Acordo TRIPS sobre patentes fosse mantida, 
enquanto a Suíça propôs o tratamento do tema na Organização Internacional da 
Propriedade Intelectual. Após inúmeras consultas realizadas, ao longo dos anos, 
os membros continuavam divididos na interpretação do mandato de Doha sobre 
propriedade intelectual. 

 
8. Serviços 
 
O mandato da Rodada Doha confirmava nova etapa de liberalização do comércio 
de serviços, já iniciada em 2000, com: i) novos acessos a mercado; ii) 
negociações sobre regulação doméstica (regras sobre transparência e condições 
de licenciamento para prestadores); iii) regras sobre salvaguardas, subsídios e 
compras governamentais. Estavam em negociação os quatro tipos de serviços e 
prestação de serviços: movimento transfronteira, movimento do consumidor, 
presença comercial do prestador, e presença física de prestadores de serviços. O 
processo negociador é de requisição e oferta entre os membros.   
 

                                                           
81

 WTO, Draft Modalities for TRIPS Related Issues, documento TN/C/W/52, de 19 de julho de 2008. 
82

WTO, The Relationship between the TRIPS Agreement and the Convention on Biological Diversity, 

Documento P/C/W/356, de 24 de junho de 2002. 
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China, Índia e Brasil defendiam maior abertura dos mercados nas diversas áreas 
de serviços, via compromissos específicos por segmentos. Índia e China tinham 
interesse também na redução ou eliminação das exceções à cláusula de não 
discriminação entre países, prevista em um dos Apêndices no Acordo de Serviços 
como temporária (10 anos), mas que até o momento ainda estão em vigor. Sua 
eliminação significaria maior liberalização na área de bens e serviços culturais 
como música, filmes e vídeos, de grande interesse para os produtores de filmes 
como Bollywood na Índia e México.  
 
Os integrantes do BICS, quanto ao tratamento especial e diferenciado aos Países 
em Desenvolvimento na área de serviços, defendiam os objetivos do GATS em 
aumentar a participação dos Países em Desenvolvimento por meio de 
negociações de compromissos específicos, com objetivo de promover crescimento 
econômico e desenvolvimento. Propuseram a extensão dos compromissos em 
Modo 4 – de movimento de pessoas para a prestação de serviços, ponto 
defendido por grande número de Países em Desenvolvimento, e que se baseava 
na possibilidade de imigração temporária de mão de obra especializada e mais 
competitiva para os Países Desenvolvidos, mas que encontrou forte resistência de 
tais países, sempre com problemas de imigração ilegal.  
 
Os integrantes do BICS defenderam nível balanceado de negociações entre 
compromissos em todos os setores e nos quatro modos de movimento e 
prestação de serviços, bem como nas negociações de regulação doméstica, que 
procurava estabelecer regras para o acesso ao mercado de serviços e de 
licenciamento de prestadores no mercado local. China e Índia participaram de 
proposta conjunta de vários Países Desenvolvidos e Países em Desenvolvimento, 
de apoio a maior liberalização de serviços de transporte marítimo. 
 
Os interesses da Índia e da China eram mais ofensivos do que os do Brasil e 
África do Sul. Os quatro tinham interesses em modo 4 (construção civil, 
especialistas de software), sendo a Índia também interessada em modo 1 
(audiovisuais, exames médicos) e modo 2 (turismo). 
 
A Índia tem poucos compromissos consolidados na modalidade 4 (presença 
física), enquanto na modalidade 3 (presença comercial) grande parte dos 
compromissos restringe-se à participação em joint ventures. Na Rodada, a Índia 
realizou oferta horizontal significativa na modalidade 4 de prestação de serviços 
(presença física), antes restrita a compromissos setoriais. Entretanto, prestadores 
de serviço de diversos setores estariam submetidos a testes de necessidade 
econômica, especialmente testes de qualificação mínima relevante para o posto. 
Ofertas setoriais da Índia incluíam os setores de: transportes; arquitetura, 
engenharia, planejamento urbano; construção civil; distribuição; educação; meio 
ambiente; seguros; recreação, cultura e esporte; turismo; serviços veterinários. 
Melhorias também foram feitas em compromissos anteriores nos setores de 
serviços financeiros não bancários; serviços bancários; informática; pesquisa e 
desenvolvimento; telecomunicações. 
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A oferta da China em serviços apresentou avanços com relação ao que até então 
estava consolidado na OMC. Como previsto no cronograma de adesão, houve 
significativa redução da exigência de capital nacional nas joint ventures já 
estabelecidas no país, redução das limitações regionais para certos setores e 
pequena redução nas limitações quantitativas de certos subsetores.  
 
9. Facilitação de comércio 
 
China, Índia e Brasil trabalharam ativamente nas negociações de um acordo com 
objetivo de tornar as medidas praticadas pelas autoridades aduaneiras menos 
complexas e discricionárias. Tais medidas estavam relacionadas à liberdade de 
trânsito de bens entre países (Art.V do GATT), taxas aplicadas nos serviços 
aduaneiros (Art.VIII), e transparência de legislações e de processos relativos ao 
comércio internacional (Art.X). Tais medidas acabavam se convertendo em 
significativos custos e, como tal, barreiras ao comércio internacional. 
 
As negociações sobre facilitação de comércio avançaram ao longo dos anos, e a 
conclusão de um acordo é considerada possível, caso houvesse consenso em 
uma aprovação isolada do restante da Rodada.  
 
 
10. Conclusões 
 
 
O primeiro exercício de coordenação bem-sucedido dos BICS foi sem dúvida a 
Rodada de Doha, principalmente a consolidação do G-20 comercial, formado em 
2003 para elaborar a resposta de vários países em desenvolvimento à proposta 
apresentada pela União Europeia e Estados Unidos para desbloquear a Rodada 
de Doha às vésperas da reunião Ministerial de Cancun. A participação dos 
integrantes do BICS não só reverteu o quadro negociador em agricultura, como 
transformou o grupo que liderava as rodadas de comércio, introduzindo Brasil, 
China e Índia como participantes do novo grupo de decisão.  Outro exemplo de 
coordenação foi a realizada nas negociações de NAMA, onde os integrantes do 
BICS ajustaram seus interesses em defender seus mercados de produtos 
industriais e pressionarem os Países Desenvolvidos a reduzirem suas tarifas.  
 
A participação dos BICS na Rodada Doha, no entanto, demonstrou os limites 
dessa articulação. Apesar de apresentarem interesses convergentes, em função 
de sua condição comum de Países em Desenvolvimento, e de, não raro, 
defenderem propostas conjuntas, especialmente Índia e Brasil, os integrantes do 
BICS não conseguiram superar as diferenças em seus interesses comerciais para 
se apresentarem como grupo negociador coeso em todos os temas da Rodada. 
Tal quadro é aparente nas negociações de antidumping e subsídios.  
 
A experiência exitosa do G-20 comercial, em parte, reproduzida em NAMA, 
apresentaram oportunidades para um exercício de articulação possível entre os 
integrantes do BICS. Quando os interesses dos Países em Desenvolvimento se 
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viram amplamente afetados pela evolução das negociações multilaterais, os BICS 
souberam transpor as importantes diferenças nos setores específicos de 
negociação e articularam uma frente de oposição aos rumos da Rodada. Como 
exemplo relevante de resultado positivo para seus interesses comuns foi a 
retomada, após o impasse de 2003, do paradigma do desenvolvimento como norte 
das negociações multilaterais. A defesa do princípio da reciprocidade menos que 
total (less-than-reciprocity) também pode ser considerada como resultado da 
articulação dos BICS na Rodada.  
 
Ao coordenar suas posições, a partir de interesses comuns e levando em 
consideração os interesses dos demais participantes, a experiência do G-20 
comercial e também do NAMA-11 da Rodada de Doha da OMC acabou se 
transformando no primeiro exercício relevante de coordenação entre os BICS na 
área multilateral. 
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